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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2021401-50.2025.8.26.0000, da Comarca de Pirangi, em que é agravante ALINE 
ZELITA GALANTE, é agravado COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 37ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, deram provimento ao recurso. Vencido o 3º desembargador, que declara, 
de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO CELSO DA 
SILVA (Presidente sem voto), ANA CATARINA STRAUCH E JOSÉ WAGNER DE 
OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO.

São Paulo, 20 de março de 2025.

PEDRO KODAMA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto n.º 35150

Agravo de Instrumento nº 2021401-50.2025.8.26.0000

Comarca: Pirangi 

Agravante: Aline Zelita Galante

Agravado: Cooperativa de Crédito Credicitrus

Juiz (a): Vinicius Monerat Toleto Machado

Agravo de instrumento. Ação monitória, em fase de 

cumprimento de sentença. Insurgência contra a 

decisão que indeferiu o pedido de desbloqueio. 

Impenhorabilidade reconhecida. Verba de natureza 

salarial e necessária para sobrevivência da agravante. 

Decisão reformada. Recurso provido.

Trata-se de agravo de instrumento tirado contra a 

decisão copiada a fls. 90/91, que indeferiu o pedido de desbloqueio de 

valor na ação monitória, em fase de cumprimento de sentença, proposta 

pela Cooperativa de Crédito Credicitrus contra Aline Zelita Galante.

Inconformada, a executada afirma que foi penhorado 

de sua conta, via Sisbajud, a quantia de R$ 489,69, mas que tal montante é 

proveniente do salário que recebe na J.U. Ungaro Agro Pastoril Ltda. 

Defende, assim, a impenhorabilidade do numerário, nos termos do art. 833, 
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IV, do CPC. Requer a concessão de efeito suspensivo e, ao final, o 

provimento do recurso, para que seja reconhecida a impenhorabilidade e 

determinado o desbloqueio (fls. 01/09). 

Recurso regularmente processado, com a concessão de 

efeito suspensivo (fls. 102/103). 

A parte contrária apresentou resposta (fls. 106/112).

Não houve oposição ao julgamento virtual.

É o Relatório. 

Versa o feito sobre cumprimento de sentença, em que a 

parte contrária visa receber o valor de R$ 7.248,55 (fls. 14).

Verifica-se que o Sisbajud resultou positivo na quantia 

de R$ 489,69 (fls. 58), o qual a agravante defende a impenhorabilidade, 

por possuir natureza salarial.

Pois bem.

A r. decisão recorrida, respeitada a convicção do juízo 

de piso, deve ser alterada.

O art. 833, inciso IV, do Código de Processo Civil 

dispõe:
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Art. 833.  São impenhoráveis:

(…)

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os 

salários, as remunerações, os proventos de 

aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, 

bem como as quantias recebidas por liberalidade de 

terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua 

família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 

honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º ;

No caso, os documentos de fls. 76/78 comprovam que 

o montante penhorado de R$ 489,69 é proveniente do salário que a 

agravante percebe da sua empregadora e necessário para sua sobrevivência, 

diante do baixo valor auferido com sua remuneração (R$ 2.216,27  fls. 

78).

Nesse sentido, já decidiu esta C. Câmara:

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL  

Insurgência contra decisão que indeferiu pedido de 

penhora de percentual de aposentadoria  Benefícios 

previdenciários auferidos pela executada que somam 

valor diminuto, o qual deve ser preservado para 

garantir a dignidade e a sobrevivência da devedora  

Impossibilidade de aplicação da tese de mitigação da 
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impenhorabilidade de proventos de aposentadoria 

prevista no art. 833, IV, do CPC  Decisão mantida  

RECURSO DESPROVIDO. 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2328470-

94.2024.8.26.0000; Relator (a): Ana Catarina 

Strauch; Órgão Julgador: 37ª Câmara de Direito 

Privado; Foro Regional I - Santana - 2ª Vara Cível; 

Data do Julgamento: 03/12/2024; Data de Registro: 

04/12/2024).

Logo, deve ser reformada a decisão recorrida, para que 

seja reconhecida a impenhorabilidade do montante acima mencionado e 

determinado o seu desbloqueio.

Por fim, já é entendimento pacífico o de que não está 

obrigado o julgador a citar todos os artigos de lei e da Constituição Federal 

para fins de prequestionamento. Assim, ficam consideradas 

prequestionadas toda a matéria e disposições legais discutidas pelas partes.

Diante do exposto, pelo meu voto, dou provimento ao 

recurso.                     

PEDRO KODAMA
Relator

(Assinatura eletrônica)
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Agravo de Instrumento nº 2021401-50.2025.8.26.0000

Comarca: Pirangi

Agravante: Aline Zelita Galante  

Agravado: Cooperativa de Credito Credicitrus

DECLARAÇÃO DE VOTO Nº 31959

Respeitosamente, divirjo.

O extrato bancário demonstra que a agravante efetuou inúmeros 

pagamentos a terceiros, destinatários estes que não comportam enquadramento em 

gastos de sobrevivência. E se pagou alguns também poderia TCter pagado o agravado. 

Correto, portanto, bloqueio em torno de 22% dos vencimentos líquidos.

Até porque, dispõe o art. 833 do Novo CPC que: “São 

impenhoráveis: (...) X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 

40 (quarenta) salários mínimos”.

E o art. 833, § 2º, do Novo CPC que somente pode ser afastada 

nos casos de penhora para pagamento de prestação alimentícia, bem como de 

importâncias excedentes a 50 salários-mínimos mensais.

Estabelecendo o § 3º do art. 854 do Novo CPC que: “Incumbe 

ao executado, no prazo de 5 (cinco) dias, comprovar que: I - as quantias tornadas 

indisponíveis são impenhoráveis”.

A despeito do Colendo Superior Tribunal de Justiça, dando 

interpretação extensiva ao X do art. 833 do Novo CPC, entender que o numerário de até 

40 salários-mínimos depositado em conta bancária é impenhorável, independente dele 

se encontrar depositado em conta corrente, conta poupança, fundo de investimentos, 

essa proteção legal não é automática, mas dependente da comprovação de necessidade à 

subsistência, haja vista que o substrato é a dignidade da pessoa humana, consagrada na 

Carta Maior; nesse sentido:
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“é possível ao devedor, para viabilizar seu sustento digno e de 

sua família, poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no patamar de até quarenta 

salários mínimos, não apenas aqueles depositados em cadernetas de poupança, mas 

também em conta corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-

moeda.” (REsp 1.340.120/SP, Quarta Turma, Relator Ministro Luís Felipe Salomão, 

julgado em 18/11/2014, DJe 19/12/2014).

"deve ser preservada a subsistência digna do devedor e de sua 

família. A percepção de qual é efetiva e concretamente este mínimo patrimonial a ser 

resguardado já foi adotada em critério fornecido pelo legislador: 50 salários-mínimos 

mensais" (REsp n. 1.747.645/DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 10/8/2018).

"reveste-se de impenhorabilidade a quantia de até quarenta 

salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou aplicada 

em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de 

investimentos, desde que a única reserva monetária em nome do recorrente, e ressalvado 

eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as 

circunstâncias do caso concreto (inciso X)" (REsp n. 1.230.060/PR, Relatora Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/8/2014, DJe 

29/8/2014).

No caso, comprovação não há de que os valores bloqueados se 

destinem a reserva de sobrevivência, obstando se pretira a boa-fé inserta no 

ordenamento positivo e se confira indevida proteção.

A corroborar é o entendimento do C. STJ de ser passível 

constrição de parcela ou percentual do salário quando não haja prejuízo ao sustento de 

quem tem a obrigação de pagar e está sendo cobrado:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. PENHORA 

DE PERCENTUAL DE SALÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DE 

IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. 1. Ação ajuizada em 25/05/2015. 

Recurso especial concluso ao gabinete em 25/08/2016. Julgamento: CPC/73. 2. O 
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propósito recursal é definir se, na hipótese, é possível a penhora de 30% (trinta por 

cento) do salário do recorrente para o pagamento de dívida de natureza não alimentar. 3. 

Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de impenhorabilidade das 

verbas salariais prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a fim de alcançar parte da 

remuneração do devedor para a satisfação do crédito não alimentar, preservando-se o 

suficiente para garantir a sua subsistência digna e a de sua família. Precedentes. 4. Na 

espécie, em tendo a Corte local expressamente reconhecido que a constrição de 

percentual de salário do recorrente não comprometeria a sua subsistência digna, inviável 

mostra-se a alteração do julgado, uma vez que, para tal mister, seria necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, inviável a esta Corte em virtude 

do óbice da Súmula 7/STJ. 5. Recurso especial conhecido e não provido”. (REsp 

1658069/GO - Relatora: Ministra Nancy Andrighi - Órgão Julgador: Terceira Turma - 

Data do Julgamento: 14/11/2017 - Data da Publicação/Fonte: DJe 20/11/2017 - g.n) 

“RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

PENHORA DE VALORES EM CONTA SALÁRIO. EXCEPCIONAL 

POSSIBILIDADE. QUESTÃO A SER SOPESADA COM BASE NA TEORIA DO 

MÍNIMO EXISTENCIAL. 1. Controvérsia em torno da possibilidade de serem 

penhorados valores depositados na conta salário do executado, que percebe 

remuneração mensal de elevado montante. 2. A regra geral da impenhorabilidade dos 

valores depositados na conta bancária em que o executado recebe a sua remuneração, 

situação abarcada pelo art. 649, IV, do CPC/73, pode ser excepcionada quando o 

montante do bloqueio se revele razoável em relação à remuneração por ele percebida, 

não afrontando a dignidade ou a subsistência do devedor e de sua família. 3. Caso 

concreto em que a penhora revelou-se razoável ao ser cotejada com o valor dos 

vencimentos do executado. 4. Doutrina e jurisprudência acerca da questão. 5. 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO (REsp 1514931/DF - Relator: Ministro Paulo 

de Tarso Sanseverino - Órgão Julgador: Terceira Turma - Data do Julgamento: 

25/10/2016 - Data da Publicação/Fonte: DJe 06/12/2016 - g.n.) 

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. 
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AÇÃO MONITÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 

ALIMENTAR DA VERBA. IMPENHORABILIDADE (CPC, ART. 649, IV). 

MITIGAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS ESPECIAIS. ELEVADA SOMA. 

POSSIBILIDADE DE AFETAÇÃO DE PARCELA MENOR DE MONTANTE 

MAIOR. DIREITO DO CREDOR. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. É firme nesta Corte 

Superior o entendimento que reconhece a natureza alimentar dos honorários 

advocatícios e a impossibilidade de penhora sobre verba alimentar, em face do disposto 

no art. 649, IV, do CPC. 2. Contudo, a garantia de impenhorabilidade assegurada na 

regra processual referida não deve ser interpretada de forma gramatical e abstrata, 

podendo ter aplicação mitigada em certas circunstâncias, como sucede com crédito de 

natureza alimentar de elevada soma, que permite antever-se que o próprio titular da 

verba pecuniária destinará parte dela para o atendimento de gastos supérfluos, e não, 

exclusivamente, para o suporte de necessidades fundamentais. 3. Não viola a garantia 

assegurada ao titular de verba de natureza alimentar a afetação de parcela menor de 

montante maior, desde que o percentual afetado se mostre insuscetível de comprometer 

o sustento do favorecido e de sua família e que a afetação vise à satisfação de legítimo 

crédito de terceiro, representado por título executivo. 4. Sopesando criteriosamente as 

circunstâncias de cada caso concreto, poderá o julgador admitir, excepcionalmente, a 

penhora de parte menor da verba alimentar maior sem agredir a garantia desta em seu 

núcleo essencial. 5. Com isso, se poderá evitar que o devedor contumaz siga frustrando 

injustamente o legítimo anseio de seu credor, valendo-se de argumento meramente 

formal, desprovido de mínima racionalidade prática. 6. Caso se entenda que o caráter 

alimentar da verba pecuniária recebe garantia legal absoluta e intransponível, os 

titulares desses valores, num primeiro momento, poderão experimentar uma sensação 

vantajosa e até auspiciosa para seus interesses. Porém, é fácil prever que não se terá de 

aguardar muito tempo para perceber os reveses que tal irrazoabilidade irá produzir nas 

relações jurídicas dos supostos beneficiados, pois perderão crédito no mercado, 

passando a ser tratados como pessoas inidôneas para os negócios jurídicos, na medida 

em que seus ganhos constituirão coisa fora do comércio, que não garante, minimamente, 

os credores. 7. Recurso especial a que se nega provimento.” (REsp 1356404/DF - 

Relator: Ministro Raul Araújo - Órgão Julgador: Quarta Turma - Data do Julgamento: 
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04/6/2013 - Data da Publicação/Fonte: DJe 23/08/2013 - g.n.)

A decisão objurgada, por correta, segue mantida também por 

seus próprios e jurídicos fundamentos.

Do exposto, pelo meu voto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 

recurso.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO

3º Juiz

(assinatura eletrônica)
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